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* Introducao

A América do Sul caracteriza-se por vasta disptddiie de recursos
energeéticos, tanto renovaveis quanto nédo renovakgortadora liquida de energia, a
regido permanecera exercendo papel relevante naase@ energética global nas
proximas décadas. No entanto, os paises da reg§@a@onseguem garantir niveis de
seguranca energética adequados para seus mercdado®s. O racionamento de

energia, como ocorre atualmente na Venezuela, égorisado recorrente na regiao.

Estudos realizados por organismos regionais indisamelevada a expectativa
de beneficios econébmicos da integracdo energétigmmal, inclusive pelo fato de
incrementar a seguranca energeética dos paisesgid® rgvioniz Ramos, 2004). No
entanto, a Iniciativa para a Integracdo Region&lAsuericana (IIRSA), que pretende
desenvolver a articulacdo regional das infra-astagt de transporte, comunicagcao e
energia, praticamente negligencia projetos na éresagetica Www.iirsa.org. Essa
realidade é resultante das barreiras interpostdas peegulacdes nacionais ao
investimento destinado a exploragdo dos beneféspsrados da integracéo energética.

Pineau et alii (2003) identificam trés tipos derb@as: i) infra-estrutura fisica;
i) regulacéo para os fluxos energéticos; iii) emgpara a comercializacdo desses fluxos
(precos). No caso sul-americano, houve significavango na construcdo da infra-
estrutura necessaria para viabilizar os fluxosdiside energia na década de 1990,
especialmente no Cone Sul do continente. No entaesse avanco nao foi
acompanhado de avancos na regulamentacéo dos flegiogais de energia, tampouco
Nnos mecanismos para sua comercializacdo. As isfrateras foram construidas com

base em acordos comerciais bilaterais, assentadammunturas politica e energética



favoraveis a exportacdo de excedentes energétma@s giender a demanda de pais

vizinho com déficit em seu suprimento doméstico.

Essa solucdo pragmética revelou-se incapaz de decessaria seguranca para
os fluxos fisicos quando a conjuntura politica ergética da década de 1990
modificou-se, na presente década. O risco de raimtos fluxos de energia contratada
nos paises vizinhos tornou-se uma realidade pdlp@ecfez renascer a percepcao de
que a seguranca energética € uma questdo a sariosgui fundamentalmente no
plano doméstico, ainda que o custo econémico dedsgdo seja elevado. Esse aspecto,
pouco debatido na regido, é relevante na medidageen o custo do suprimento
energético € a principal vantagem comparativa da&raa do Sul no cenario global.
Suprimento energético seguro e barato incremertangetitividade das economias,

criando condicdes favoraveis para a aceleracaoeggimento econdémico regional.

O Brasil, seja pela sua posicédo geogréfica, sdmgimmensao de seu mercado
energético, tem papel determinante na estruturdg&ofluxos energéticos regionais.
Durante a década de 1990, foram realizados investos pesados na infra-estrutura
fisica viabilizadora de fluxos energéticos sigmificos, tanto de eletricidade quanto de
gas natural, de paises vizinhos para o mercadgéicer brasileiro. Com o passar dos
anos, os acordos bilaterais adotados para viabihaaso dessa infra-estrutura néo se
mostraram capazes de resistir as mudanc¢as da tmajyoolitico-energética regional.

A maior parte dessa infra-estrutura permanece acem larga medida pelo fato
de a politica de seguranca energética dos paisesgdm, inclusive a brasileira, estar
centrada no suprimento domestico. Importacées degeendos paises vizinhos ndo séo
percebidas como seguras e as exportacdes de epargias vizinhos € vista como

fonte de inseguranca para o mercado domestico.

Como resultado dessa politica, recursos energétamsbaixo custo de
oportunidade permanecem ociosos tanto no Brasitqu#os paises vizinhos e o custo
do suprimento energético doméstico aumenta em todgsaises da regido. Perdem
competitividade a economia brasileira, a de seusmhbs e, por consequéncia, a

economia sul-americana.

Este ensaio explora o papel do Brasil no incremdatseguranca do suprimento
energético de seus parceiros comerciais. Na présegao analisamos a questdo da
seguranca energética, destacando suas duas dirméogdiabilidade e garantia para o



suprimento) e o papel exercido pelo enfoque getgml(bilateral ou multilateral) na

escolha dos mecanismos de governanca do processtedencdo. A secao seguinte
apresenta os beneficios esperados da integracégétoe, bem como as barreiras a
serem enfrentadas para fazé-la avancar. Em se@udisamos o papel que pode ser
exercido pelo Brasil no incremento da segurancargétiea de seus parceiros
comerciais, tendo como perspectiva a transicdoaglphra sistemas energéticos de

baixo contetido em carbono.

« Seguranca e Integracéo

A integracdo econdmica e social sul-americana comectomar dimenséao na
segunda metade do século passado. Para induzir nesgenento foram criados
organismos regionais que centraram seus esforcostegracdo comercial. Na area
energética, foi criada a Organizacdo Latino-Amesxcae Energia (OLADE) com o

objetivo de promover o comércio energético regigwalw.olade.org.ec A fragilidade

da infra-estrutura fisica para o transporte degi@menostrou-se, desde entdo, gargalo

estrutural a ser superado.

A IIRSA, lancada com o objetivo de superar gargaktsuturais que limitam a
integracdo econdmica regional, ndo tem dedicadormeaforco ao desenvolvimento da
infra-estrutura energética. A falta de regras e nakecanismos institucionais que
garantam a seguranca para os fluxos energéticos entpaises é fator determinante

para essa situacao.

Seguranca Energética: Confiabilidade e GarantiaSigrimento

A energia é insumo presente em todas as atividag®snas Wnited Nations
2000). A continuidade do seu suprimento (seguragargética) € crucial para a
estabilidade econdmica e social das economias maslerazao pela qual a segurancga
energética é componente importante das politicaigéticas nacionais.

A seguranca energética comporta duas dimensdesifalmlidade e a garantia
do suprimento. A confiabilidade refere-se a capmgddo sistema energético manter o
abastecimento do mercado consumidor quando coaffordom situacdes em que, por
razdes que independem da vontade de seus ageatss, ihdispensavel o corte abrupto



no suprimento de energia. Esse tipo de situacae podrrer como decorréncia de
fendbmenos naturais (tais como tormentas ou moviosetd crosta terrestre) ou de falha

no funcionamento da logistica de suprimento deggger

Esse tipo de problema é tratado em ambito domegéicgue sua origem esta
guase sempre associada a eventos imprevisives eigiwos limitam-se ao curto prazo.
Para minimizar os riscos desses eventos, 0s sistamargéticos adotam rotas
alternativas para preservar os fluxos energéticemecasos mais graves, a limitacdo do
suprimento energético para areas geograficas éspsciRegimes compensatorios para
0s agentes prejudicados por esses eventos saaaslaamo mecanismos de inducao

de medidas que minimizem seus custos para a sdeieda

A garantia de suprimento refere-se a protecao quaeventos que exigem corte
no suprimento por periodos longos, associados accadprimento de regras ou de
contratos pelos agentes do mercado energéticote Maso, 0 que estd em questdo € o
risco de comportamentos oportunistas dos agentes, @ objetivo de usufruir de
beneficios gerados por uma conjuntura que Ihegatdael (risco moral).

A garantia de respeito aos contratos € crucial faim de as infra-estruturas
energéticas serem intensivas em capital e os ime#ios serem amortizados em
prazos longos. Nessas condi¢gbes, 0 risco de coampentos oportunistas eleva os
custos de transacao, induzindo a sele¢do adversscaotha de projetos alternativos.
Solucbes de menor custo para o suprimento enevgéfio negligenciadas, sendo

adotadas solucdes de maior custo que eliminensoasride ruptura no abastecimento.

Esse fendbmeno ficou bastante claro na decisdddirasie lancar o Plangas e de
construir terminais para a importacdo de gas nlatignaefeito (GNL), logo apos a
deciséo boliviana de nacionalizar os ativos daoBeds naquele pais. Ele também ficou
visivel na decisdo chilena de importar gas natdealoutras regiées do globo para
atender a demanda interna, quando da crise davsemqo de gas natural argentino. Em
ambos 0s casos, alternativas reconhecidamentecustissas foram selecionadas para

elevar a garantia o suprimento energético doméstico

Com esses encaminhamentos perderam todos os palasidos. Recursos
energéticos de baixo custo de oportunidade permegi@c inaproveitados e

investimentos realizados em infra-estruturas fiwadiosos. A fragilidade dos



instrumentos institucionais de governanca dos 8uxwergéticos regionais (regulacéo e

precos) estd na origem dessas situacdes.

Regides-Impérios ou Mercados-Instituicoes?

Estudo do NIER (2004) sugere dois enfoques egliizgpara o processo de
integracdo energética. No enfoqueggides-impérios a integracdo visa a criacdo de
bloco politico em torno de um pais hegemoénico coabjetivo de adquirir vantagens
competitivas para os participantes do bloco. Nesgeque, a geopolitica € o fator
determinante na oferta das condi¢cdes de acesse@osos energéticos disponiveis na
regido. A garantia para o suprimento € fixada eondaxs politicos, ndo necessariamente
assentados em critérios de mercado. A presencampeesas estatais tende a ser

dominante nesse enfoque.

No enfoquemercados-instituicdesa integracdo também busca obter vantagens
competitivas para o bloco, porém ela é assentadacerdos e instituicdes multilaterais.
O acesso aos recursos € garantido a todos os pads@spantes do acordo e a
regulacdo € conduzida primordialmente por mecarssd® mercado (contratos). A
presenca de investidores privados no mercado dicergesignificativa. Esse segundo

enfoque tem sido perseguido pela Unido Européisstptial, 2007).

Para promover ambiente cooperativo, que garantfurss energéticos entre
paises, a Unido Européia instituiu o Tratado daaCde Energia, acordo de carater
multilateral que tem por objetivo dar sustentag@gulatéria aos fluxos energéticos
entre os paises signatarios. Esse tratado cont@muths de protecdo ao investimento

estrangeiro e mecanismos para a solucdo de cordimygvww.wikipedia.org. O

objetivo basico do tratado € oferecer seguranddigar aos investidores, limitando o
risco de comportamentos oportunistas, induzidos rpadancas na conjuntura do

mercado energeético.

A Russia, apesar de signataria do tratado, ndcoatiseu compromisso com a
Carta, por discordar da forma de contratagdo dagéswnatural pelos paises europeus.
Os russos desejam contar com contratos de longo paxa suas exportacdes de forma
a garantir sua parcela do mercado europeu. Essdeigontrato, ao eliminar o risco de

mercado, reduz o custo do financiamento necespar@m a construcao da logistica de



transporte do gas russo até o mercado europeu,ngamde a rentabilidade do gas

russo.

Por outro lado, os europeus preferem contratosude prazo, para permitir a
adaptacdo do seu suprimento de gas natural ao ctamsmto do mercado energético
europeu que vive a perspectiva de profundas mudangazidas por politicas visando a
mitigacdo dos riscos de mudancgas climaticas. Oatangento da parcela de mercado
para o gas russo elimina as pressdes competitime a oferta desse gas, onerando os

consumidores europeus.

O exemplo russo mostra a dificuldade de serem @stEtdas regras para a
comercializacdo dos fluxos energéticos entre palBasm 0s paises exportadores, a
energia é uma importante fonte de recursos fiscpig, necessita ser estabilizada
(quantidades e precos) para permitir a formulacéopdliticas macroecondémicas
sustentaveis. Para os paises consumidores, acansara uma economia de baixo
carbono exige movimentos nas quantidades e pregesvigbilizem a progressiva

substituicdo de fontes fésseis por fontes renogaleienergia.

No entanto, exportadores e consumidores tém emroominteresse de evitar a
volatilidade no preco do suprimento energético. ib@ortante notar que a garantia do
suprimento energético atua como forte fator reddéovolatilidade no preco da energia.
A dificuldade reside em preservar parcelas de rderca regimes de precos que
satisfacam paises exportadores e paises consumié@se problema é particularmente
complexo no caso das economias industriais imporsésd de petroleo, pois elas
permanecerdao fortemente dependentes do suprimenteetidleo por mais algumas

décadas (figura 1).

A América do Sul adotou o enfoqueercados-instituicbepara promover a
integracéo energética regional, na década de Fa#6m, a integracao foi assentada em
acordos bilaterais. A formulagcdo de acordos mtstilas para regular o mercado
energético regional foi objeto de estudos e depates nada foi concretizado. A
proposta europé€ia de que o0s paises da regido esdess 0 Tratado da Carta

Energética foi rejeitada na regiéo.

Na presente década, a forte elevacdo do preco tldlgme provocou o
renascimento da percepc¢do histérica de que os sedmdroca sdo desfavoraveis aos
exportadores de energia. Tao logo o preco do baeripetroleo migrou do patamar



vigente na década de 1990 (US$20) para o patamal @S$ 60), a reparticdo da
rendas econbmicas geradas pelos recursos enesgftioce&Turner, 1980) voltou a
agenda politica de forma agressiva, especialmerggaises de orientacdo bolivariana.
Acordos governamentais, chancelarias e empresatisspassaram a exercer papel
central no processo de integracdo energética sefi@ano. A questdo da garantia do
suprimento passou a ser percebida como instrunynt® a atuacdo geopolitica de
liderancas regionais. A integracdo energética regicefluiu para o enfoqueegides-
impérios

FIGURA 1

Participacdo das importacdes de paises selecionadmmsumo mundial de petroleo

2010 2030

Producdo mundial: 86,3 Produgio mundial: 106,6
milhées de barris/dia M Importagdes dos paises selecionados milhBes de barris/dia M Importacdes dos paises selecionados

Paises selecionados: EUA, Jap&o, Europa (OCDB)aCinidia.
Fonte: Elaboragéo a partir dos dados da EIA.

» Integracéo: Beneficios e Barreiras

Os sistemas energéticos sul-americanos sao frutordprocesso histérico em
que as empresas estatais desempenharam papel lée adiiculador do mercado
energético. Vivendo sob o regime de substituicaoindgortacdes, essas empresas
estruturaram sistemas elétricos domésticos bastanégluros nas economias
industrializadas da regido. Porém, os mercados @& mptural permaneceram
incipientes, com excecao da Argentina. Pouca atefogd@dada a integracéo energética

antes da liberalizacdo das economias na décadzode 1

A liberalizagcdo abriu uma ampla janela de oportacés para ganhos de
eficiéncia econbmica nos sistemas energéticos gdiae Empresas estatais foram
privatizadas e foi aberto espaco para o investimprivado nos mercados energéticos

da regido. Acordos e contratos bilaterais foramlizaios como instrumentos



institucionais de suporte ao processo de integragéergética regional. O
desenvolvimento da infra-estrutura necessaria jpamaitir os fluxos energéticos entre

0s paises da regido sofreu forte impulso.

As oportunidades de ganhos de eficiéncia econdestawvam em larga medida
associadas a convergéncia entre o mercado el@rioomercado de combustiveis,
induzida pela difusdo da geracao termelétrica e combinado alimentada com géas
natural (de Oliveira, 2007). A integracdo energét@presentava-se entdo como
mecanismo necessario para a exploracdo dessasirugades, dado que as reservas de
gas natural estavam localizadas nas economias camorngrau de industrializacdo e

urbanizacao.
Beneficios da Integracao

O aproveitamento cooperativo de sitios hidrelésricsituados em rios
fronteiricos chamou a atengcdo das empresas esthtaisgido para as oportunidades
econdmicas da integracdo energética dos sisterdaic@d da América do Sul. O uso
cooperativo de disponibilidades de recursos etirem paises vizinhos passou a ser
estudado no ambito da Comissdo de Integracdo Hiwergéegional (CIER). Desde
logo, foram identificadas duas fontes de ganhasfgigtivos de eficiéncia econdmica:
a complementaridade dos regimes hidrologicos dembdidrograficas do continente
sul-americano, pelo lado da oferta, e a diversid#aie curvas de carga dos sistemas

elétricos nacionais, pelo lado da demanda.

A diversidade pluviométrica das bacias hidrogr&ficda regido oferece
oportunidades para explorar intensamente a getaigéelétrica no periodo umido de
determinadas bacias para atender a indisponibdid@dgeracédo energia de bacias que
passam por um periodo seco na mesma época. Dessa, fo uso cooperativo da
energia disponivel nas centrais hidrelétricas derdas bacias da regido permite reduzir
a necessidade de queimar combustiveis nas cet@fraizas nos periodos de secos do
parque gerador hidrelétrico. Os gastos com comimistidos sistemas hidrelétricos
nacionais sd4o menores, assim como as emissdesee @a poluem o meio ambiente.
O custo do suprimento elétrico é reduzido, o maibiante sofre menores impactos e o

risco de déficit no suprimento dos periodos seaeslézido.



Pelo lado do consumo, ha também a diversidade mop@damento dos
consumidores nos paises da regido. Essa diversiddde picos de consumo em
momentos distintos nos mercados domésticos. Corpios de demanda dos paises da
regido ndo sao coincidentes, 0 uso cooperativoagacidade instalada nos paises da
regido reduz a capacidade instalada necessariagaeaaatir a seguranca do suprimento
elétrico regional. Dessa forma, os investimentasraé&nores e 0 custo do suprimento

elétrico é reduzido.

A quantificacdo econdmica dos beneficios esperddastegracdo dos sistemas
elétricos regionais ja foi bastante estudada. Estise que a integracdo dos mercados
elétricos sul-americanos permitiria economizar &ede US$ 529 milhdes anuais,
somente em gastos operacionais em 2010 (Moniz Ra@@34). Haveria ainda
beneficios adicionais decorrentes de economiasa®aena escolha de novas centrais e
de menores investimentos na expansao da capadidddlda. Visando explorar essas
oportunidades foram construidas e projetadas lidbasansmisséo para o transporte de
eletricidade entre os mercados da regido, tantpan@ Norte quanto na parte sul do

continente (tabela 1).

A integracdo na area do gas natural, iniciada caonatrucdo de um gasoduto
para levar o gas boliviano para a Argentina, toroorpo a partir da construcao do
gasoduto Bolivia-Brasil e da construcdo de gasadpéwa levar gas argentino para o
mercado chileno. As termelétricas, percebidas m&apgomo a ancora para o rapido
desenvolvimento de mercados nacionais incipiereegad natural, criariam a demanda
necessaria para a viabilidade econ6mica dos gasodatessarios para o transporte das
reservas expressivas de gas natural em paisegida.re

Estudo elaborado pela Organizacdo Latino-America@aEnergia (OLADE)
indicou a existéncia de reservas expressivas de@asal com custo muito baixo na
cabeca dos pogos nos paises da CAN, a maior pant@erspectiva de uso no mercado
doméstico (WEC, 2007). Cerca de 250 milhdes delimpoderiam ser destinados aos
mercados do sul do continente a precos competit@ofomento dos fluxos de gas
natural entre os paises da regido era mais umduomtade de ganhos econdémicos

oferecida pela integracdo energética aos paisesyido.



TABELA 1

Ligagties Elétricas Internacionais na América do Sul
Sul Paises Localizagdo Poténcia (MW}
*Argentina/Paraguai Central de Partidas Yacyretd 800/130
N ) ) Central Salto Grande (Colonia Elia (Arg)
Argentlna,fUrugual . 1000
- San Javier (Uru})
*Brasil/Paraguai Saidas da central Itaipu 6300
Brasil/Argentina S.M. Ricon {Arg) - Garabi (Bra) 1000
Brasil/Argentina Paso de los Libres (arg) - Uruguaiana -
Operagdo ) ) L (Bra) .
Brasil/Argentina Rincon (Arg) - 1ta (Bra) 2000
) ) Central TermoAndes (Arg) - Norte
Argentina/Chile i 380
Grande (Chi)
Argentina/Paraguai Clorinda (Arg) - Guarambaré (Par) 80
Argentina/Paraguai El Dorado - Carlos Antonio Lopez 30
Argentina/Uruguai Concepcion (Arg) - Paysandu (Uru) 100
Brasil/Paraguai Foz do lguacu (Bra) - Acaray (Par) 70
*Brasil/Argentina Yacyreta (Arg) - Foz do Iguagu (Bra) 1200
Brasil/Argentina Yacyreta (Arg) - Porto alegre (Bra) 600
Em projeto Argentina/Chile Mendoza [Arg) - Santiago (Chi) 150/200
**Argentina/Paraguai Argentina - Assuncdo (Par)
Brasil/Uruguai Livramento (Bra) - Rivera (Uru} 70
Morte Paises Localizagdo Poténcia (MW}
Brasil/Venezuela Boa Vista (Bra) - El guri (Ven) 60
**Equador/Peru El Alamor (Equa) - Piura (Per)
. Cuestecita (Col) - Cuatricentenario
. Colédmbia/Venezuela 150
Operagao (Ven)
Colémbia/Venezuela Tibu (Col) - La Fria (Ven) 80
Colémbia/Venezuela San Mateo (Col) - Corozo (Ven) 150
Colémbia/Equador Ipiales (Col) - Tucan/Ibarra (Equa) 40
**Equador/Peru Guayaquil (Equa) - Piura (Per)
Em projeto Equador/Peru San lldefonso (Equa) - Zorritos (Per) 70
Colémbia/Equador Pasto (Col) - Quito (Equa) 100
* Binacionais
** Dado indisponivel
Fonte: Elaborado propria a partir da CEPAL (2004)

Para dar sustentacdo institucional aos fluxos d=gen (eletricidade e géas
natural) foram celebrados acordos governamentamngatos empresariais bilaterais.
Neles foram estabelecidas regras para garantioglguantitativos e formulas para a
precificacdo de energia, amparadas em precos atiemais no caso do gas natural,
porém com base nos pre¢cos domésticos no casotdeidéele.

Estudos subsequentes procuraram avancar nos nmaoange governanca do
mercado elétrico regional (CIER, 1999 e CIER, 20@Bntro do enfoquenercado-

instituicées Foi sugerida uma governanca regional (operadionjrastrador e comissao



reguladora) superposta a governanca dos mercadmsais, subordinada ao principio
da subsidariedade. O mercado regional seria op@@uaobase em acordos bilaterais,
porém seriam criados mercados para fluxos elétriicoses e para fluxos elétricos
eventuais (fluxos de oportunidade). Esses acordostegam procedimentos
operacionais que garantiriam niveis adequados deras;a para 0 suprimento

energético dos paises da regido.

Barreiras a Integracdo Energética

Apesar de os estudos indicarem que os beneficsdetcos da integracao
energeética regional sao significativos, o procelsantegracdo ndo tem avancado. Em
principio, todos ganham em termos de melhoria dpuraeca para o0 suprimento
energético. Os consumidores dos paises importaderesergia tém o ganho adicional
de um suprimento energético mais barato e os pyoshitde energia dos paises
exportadores de energia ganham novas oportunida@esnegécio. Porém, os
consumidores dos paises exportadores de energiaséémsuprimento energético
encarecido e os produtores de energia dos paipestadores enfrentam a concorréncia
de fornecedores com menores custos de producaa. @esspectiva mobiliza forgas
sécio-politicas antagonicas ao processo de intégrak identificacdo clara de custos e
beneficios para os agentes envolvidos no processotegracdo é passo fundamental
para a necessaria acomodacédo dos interesses ditoconf

No caso sul-americano, boa parte dos custos e eosfibios da integracao
energeética esta vinculada ao despacho das hidta&tpois ele determina o uso dos
combustiveis fosseis nas termelétricas. Portantizspacho das hidrelétricas tem papel
dominante na precificagcdo do gas natural, bem coasoemissdes de gases poluentes.
Dadas as diferencas na composicdo tecnoldgicaeléidcas e termelétricas) dos
parques geradores dos paises da regido, a cooéidet@agespacho das hidrelétricas é
crucial para explorar os beneficios da integrag@oggtica regional.

Ocorre que o despacho das centrais hidrelétridesiédo econdmica complexa,
estruturada em torno de expectativas tais comomwgartamentos da pluviometria, da
demanda de eletricidade e do preco do gas naissds expectativas formatam o custo
de oportunidade para a 4gua acumulada nos reseogdtdrelétricos e o despacho das

centrais (hidrelétricas e térmicas) é realizado base nesse custo.



Como a agua tem usos alternativos (irrigacdo, ebasénto das regides
urbanas, lazer, etc), seu uso obedece a critécmsdmicos diferenciados, em funcéo
das caracteristicas dos mercados locais. Nessalicges, a formulacdo de regras
cooperativas supranacionais, que conduzam umatigduaracordada de custos e
beneficios do despacho elétrico, € tarefa difieiter executada.

A dificuldade na adoc¢&o de regras cooperativas pataspacho elétrico torna
também dificil a formulacdo de regras para a rey@ertde custos e beneficios
associados a producdo e ao consumo de gas ndam@lo no caso Russia-Unido
Européia, contratos firmes de longo prazo sdo dermilos essenciais pelos paises
exportadores da regido para garantir seus fluxeendieiros. Porém, a flexibilidade
contratual é necessaria para permitir a acomodag& mudancas na conjuntura
energética.

Na presente década, a escalada nos precos dosstoraisufosseis deu inicio a
um periodo de disputa exacerbada pelas rendas remas0 geradas pelos sistemas
energéticos. Os consensos politicos que permitiataboracdo de acordos bilaterais
na década passada se desfizeram. O governo awmeidtidiu dar prioridade ao
suprimento domeéstico de gas natural, colocando isow 0 suprimento chileno de
energia. O governo boliviano tomou a decisdo déonatizar os ativos da Petrobras,
colocando em risco o suprimento de brasileiro dega.

Percebendo a fragilidade dos acordos firmados dédad1990 em garantir o
suprimento energético regional, a IIRSA elabordudss (2002) visando estabelecer as
condi¢cdes béasicas para a estruturacdo de acordhdaterais que viabilizassem a
constituicdo de um mercado energético regional, poetos fixados com base em
custos de oportunidade (enfogemercado-instituicoes)O estudo sugeriu avancgar por
etapas.

Na primeira etapa, os acordos e o0s contratos n@oduziriam alteracoes
significativas nas regulamentacfes nacionais, dimib-se ao estabelecimento de regras
e normas para fluxos energéticos entre os paiseggi@. Em outras palavras, a
coordenacdo do uso dos recursos energéticos peremeEn®o ambito doméstico, o
acordo multilateral ficaria limitado a regras e am@smos destinados a governanca do
comeércio energético regional. Na segunda etapdansecriadas instituicdes de
governanca para operar um mercado regional, cobjetivio de maximizar a eficiéncia

econdmica do sistema energético regional.



Com essa perspectiva, um grupo de paises da r@gigentina, Brasil, Chile,
Paraguai, Peru e Uruguai) promoveu um estudo whjedp alcancar consenso
preliminar quanto a um marco juridico e institueibpara a interconexdo gasifera na
regido (Freyre Y Associados, 2005). O estudo sugericriacdo de um acordo
multilateral para institucionalizar a Rede de Gasosl do Sul. As dificuldades para
avancar nesse acordo surgiram na formulacdo dessregutarias, dos mecanismos de
promocédo de investimentos e dos instrumentos de&wolpara controvérsias. O estudo
identificou também a necessidade de superar dsputanto a fronteiras geograficas
entre o Chile, Peru e Bolivia, para que o enfoqukilateral pudesse avancar na regiao.
A proposta da Rede de Gasodutos do Sul caiu n@eisgento.

E importante notar que a questido ambiental, psatimente relevante na regido
norte do continente, ndo tem recebido a atencadaleo debate sobre a integracédo. Os
planos de expansdo da oferta de energia indicans@ogicdo de desenvolver o
potencial energético da regido amazénica, ondenbemimento dos biomas locais é
limitado e a presenca de diversas comunidadesendggé importante. A controvérsia
quanto a mitigacdo dos impactos sociais e ambgmas projetos nessa regido é
enorme. As dificuldades enfrentadas no procesdaeleciamento ambiental da usina

de Belo Monte no Brasil séo ilustrativas da comiglaste desse tema.

* Papel do Brasil

O Brasil sofreu intensamente a crise do petréledédada de 1970. Na época, 0
pais importava cerca de 80% do seu consumo dessaustivel. Politicas agressivas
foram adotadas entdo visando minimizar a depena@ucbleo importado (de Oliveira,
1988). Entre essas politicas, cabe destacar o \d@genento do vasto potencial
doméstico de fontes alternativas renovaveis degenera integracao energeética com 0s
paises vizinhos. Com as fontes alternativas, oilBtes inicio ao processo de transicdo
energeética para uma economia de baixo carbono. £&ortegracdo energética, o pais

buscava incrementar a seguranca do seu suprimeengésico.

Removidas desconfiancas historicas, foram realzadoordos e contratos
bilaterais que viabilizaram a usina de Itaipu (0R.61W), o gasoduto Bolivia-Brasil
(30 milhdes de fiidia) e a estacdo conversora de Garabi (2.000 Msvd fluxos
elétricos entre a Argentina e o Brasil. O cenaemférta de energia com baixo custo de



oportunidade criado por esses projetos tornou iaigatinvestimentos produtivos,

especialmente em atividades intensivas em energia.

No inicio da presente década, a escalada do precpettdleo deu nova
dimensdo a disputa pelas rendas econdémicas ass®cad suprimento energeético.
Forcas politicas nos paises exportadores de enedegidmeérica do Sul passaram a
reivindicar a revisdo dos contratos e acordos dplalizaram os projetos citados acima.
Esse comportamento oportunista reavivou a desemaisgquanto a seguranca do
suprimento energético a partir de paises vizinhas iategracdo energética perdeu

espaco na politica energética brasileira.

Por outro lado, a escalada no preco do petrolebiliziau a identificacdo de
vastas jazidas de hidrocarbonetos no pré-sal dgdaf@mmas continentais brasileiras.
Esse potencial petrolifero modificou radicalmentecenario energético brasileiro.
Tradicional importador liquido de energia, o Bradidvera passar a posicao de
exportador substancial de energia no final da ptes#écada (EPE, 2010). Essa nova
situagcado reforcou mais ainda o desinteresse dastemgecondOmicos brasileiros pela
integracd@o energética regional, como fonte de segarpara o0 suprimento domeéstico
de energia. No entanto, colocada no contexto dasig@ energética global, a
integracdo energética continua oferecendo uma afaplela de oportunidades de

beneficios econdmicos significativos para o Bragilra seus vizinhos.

Transicdo Energética, Seguranca e Competitividade

Nos ultimos anos, vém se acumulando as evidéndatificas de que a
acumulacdo na atmosfera de gases que provocamito eftufa eleva os riscos de
fendBmenos climaticos extremos a patamares inaegsté praticamente consensual ser
necessdaria uma mudanca na trajetéria energétiteadamo consumo de combustiveis
fésseis, deslanchada pela revolucéo industriald@isue as negociagdes internacionais
avancem lentamente, a transi¢cao global para uensassécondémico pouco intensivo em
carbono € um processo ja iniciado. Nesse ambienteducdo da dependéncia do
petroleo, particularmente quando importado de zogespoliticamente instaveis,
tornou-se pedra de toque da politica energéticadizes industrializados.

A transicéo energética é tarefa complexa, de @lstado e beneficios incertos

(Stern, 2006). Se a transicéo for acelerada, ossidecorrentes de mudancas climaticas



serdo minimizados, porém boa parte das reservagi$éde energia permanecera no
subsolo sem produzir beneficios econémicos esperpelos paises detentores dessas
reservas. Por outro lado, se a transi¢do for mleitta, ha o risco de os beneficios
econdbmicos do uso das reservas virem a ser largansperados pelos custos

ambientais provocados pela elevacdo da tempertatuestre.

Seguranca e flexibilidade sé@o atributos indispegisado sistema de suprimento
energeético para que a transi¢do para uma econ@iaixio carbono produza beneficios
econdmicos liquidos. O Brasil, por sua disponibilid de recursos fésseis e por sua
lideranca no campo das fontes renovaveis de eneegine condi¢coes estruturais para
prover esses atributos ao seu sistema energétieop&icdo geogréfica e a dimenséo
de seu mercado permitem estender esses atribut@stante da América do Sul, por
meio da integracdo energética regional. Dessa foonirasil credencia a regido para
participar ativamente da articulacdo das cadeiaglupivas vinculadas ao nucleo

produtivo do século XXI, pouco intensivo nas emgssée carbono.

A tabela 2 apresenta a situacdo atual e a evoksgg@rada do sistema energético
regional, destacando a posicédo ocupada pelo Brasuprimento energético regional.
Nela pode-se notar a que a parcela do consumoetdgi@rbrasileiro no total da regido
seguira crescente, cabendo destacar o crescimertondumo de gas natural que deve
dobrar em dez anos. Nesse periodo, o Brasil padsapdsi¢cdo de importador para a

posicdo de exportador de cerca de 2,1 milhdes wis/dga de petroleo.

Nesse cenario, a América do Sul aumentaria suaelpama oferta desse
combustivel para os paises industrializados de &% 0% entre 2010 e 2030 (figura
2). A esse volume h& que adicionar as exportagéestahol que estdo estimadas em
9,9 bilhdes de litros anuais para 2019 e a sir@izale que havera crescente excedente
de gas natural no mercado brasileiro que deverdasgistém orientado a exportacéo
(EPE, 2010).



TABELA 2
Evolucéo da Producédo e do Consumo de Energia naidando Sul

Producio Consumo
Fonte Pais 2008 2013 2018 Fonte Pais 2008 2013 2018
. _— Brasil 1.8 3,2 4,9 . _— Brasil 18 2,3 2,8
Petrdlec (milhdes L Petrdlec [milhdes de o
o América do Sul 7,0 9,6 12,0 o América do Sul 44 5,2 6,0
de barris/dia) S — barris/dia) S —
Participacdo (%) 26,0 36,5 41,3 Participagdo (%) 40,3 44,4 46, 7|
Gas MNatural Brasil 59,2 92,6 129,0 ; — Brasil 73,5 93,5 127,38
e an Gas Natural (milhges L
(milh&es de metros |América do Sul 2147 287,2 353,2) e . |América da Sul 216,7 279,6 355,9
o ) e de metros cibicos/dia) S
cubicos/dia) Participacdo (%) 27,5 32,2 36,5 Participagdo (%) 33,9 33,4 35,9
Brasil 3879 488,9 636,85 Brasil 428,3 529,2 677,1
Eletricidade (TWh) |América do Sul 856,0 1068,0 1329,5 Eletricidade (TWh) |América do Sul 859,5 1065,8 1322,8)
Participagdo (%) 45,3 45,8 47,9 Participagdo (%) 49,8 49,7 51,2
Brasil 3,2 3,6 2,8] Brasil 17,0 17,3 16,5
Carvio (Mton)  |América do Sul 60,4 63,6 65,6 Carvio (Mton) América do Sul 29,1 32,3 34,3
Participacdo (%) 5,4 5,6 4,2] Participacgdo (%) 58,3 53,6 43,1

Fonte: Elaboragdo a partir dos dados da EPE para o Brasil e da OLADE para os demais paises.

FIGURA 2
Participacdo das exportacfes de petréleo da Améoc&ul nas importacdes de
paises selecionados

2010 2030

~

Importaggo dos paises Importagdo dos paises
selecionados: 30,2 o . selecionados: 39,2
milhaes de barrs/dia ExportacBesda América do Sul milhes de barris/dia

Exportacdesda América do Sul

Paises selecionados: EUA, Japéo, Europa (OCDRE)aCinidia; América do Sul: Brasil, Venezuela e Etua
Fonte: Elaboracgéo a partir dos dados da EIA, OLADEPE.

A figura 3 estiliza os movimentos no sentido deegnér a infra-estrutura de
transporte de energia dos mercados energéticasrsericanos. Nela pode-se notar que
essa infra-estrutura ja € relevante na parte suotdinente, onde fluxos energéticos
podem fluir entre suas duas costas. No centroangavda infra-estrutura de transporte
em direcdo ao oeste do territorio brasileiro pateriigar a oferta de energia de Jirau e
Santo Antonio e os projetos em estudo para desesvol potencial hidrelétrico na
Amazoénia boliviana e peruana sinalizam que as ¢Oedi logisticas para o fluxo
energético entre a costa atlantica e a costa dfiquadevera estar presente em futuro

proximo.

A infra-estrutura para o transporte de energian@aaincipiente no Norte e entre

o Norte e o Sul do continente. As dificuldadestmas no Norte andino ndo permitem



otimismo quanto a integracdo da infra-estruturarg@iea da regido no curto prazo,
porém h& que destacar o avan¢co da integracdocaléritre o Norte e o Sul do
continente através do territério brasileiro. O plaecenal de energia (EPE, 2010) prevé
forte ampliacdo do transporte de eletricidade emiX®rte e 0 Sul do continente. Nesse
plano € também prevista forte ampliacdo na ofedagds natural na Amazoénia
brasileira, porém a integracdo da rede de gasodigssa regido com o sistema de
gasodutos das demais regides brasileiras aindastd@rogramada.

FIGURA 3
Eixos da Integracdao Energética Regional

Amazdnia

Brasil Norte

‘Brasil
Sul

Cone Sul

Eixos Existantes

_______ Eixos Flanejados

Fonte: Elaboragdo Prépria

Os avancos na conexdao fisica dos mercados enegyétigionais ndo tém sido
suficiente para permitir aos agentes econOmicosredgdo explorar a janela de
oportunidades aberta pela transicdo energéticalinhas de transmissao de energia
elétrica e gasodutos que viabilizam os fluxos disicde energia permanecem
subutilizados, a confiabilidade dos sistemas etieagenacionais continua inadequada
e 0 custo do suprimento energético € crescentpaiess da regido.

Os avancos na conexao fisica dos mercados eneggétigionais nao tém sido

suficiente para permitir aos agentes econdmicosredgdo explorar a janela de



oportunidades aberta pela transicdo energéticalinhas de transmissao de energia
elétrica e gasodutos que viabilizam os fluxos disicde energia permanecem
subutilizados, a confiabilidade dos sistemas etieagnacionais continua inadequada

e 0 custo do suprimento energético € crescentpaiess da regiéo.

Para conter a elevacdo dos precos da energia pa@sumidores finais, o uso
de subsidios na oferta doméstica de energia tegerseralizado na regido. Essa pratica
inviabiliza o desenvolvimento dos fluxos regiondésenergia, limitando esses fluxos ao
atendimento de situacfes criticas para o abastetmnuwomeéstico. A remocao dos
subsidios nos mercados domeésticos é um processplecmnque sera conduzido de
forma gradativa. Essa situacdo sugere que integrac&eguranca do suprimento
energético deve ser o foco imediato da agenda tégratdo energética regional. O
incremento dos fluxos energéticos com objetivos eraiais deve ser perseguido em

uma etapa seguinte.

Reservatorio Multilateral de Seguranca EnergétiRMSE)

A seguranca do suprimento energético tornou-sectaspeentral da politica
energética brasileira apds a crise do racionamaateletricidade do inicio da década
atual. Os efeitos nocivos (econdmicos sociais #@ipmd) dessa crise criaram consenso

guanto a necessidade de minimizar os riscos de¢as/smmilares no futuro.

Para evitar um novo racionamento, foi criado o @Gérde Monitoramento do
Setor Elétrico (CMSE). Do ponto de vista regulatofboram adotadas curvas de aversao
a risco que limitam o uso da energia acumuladaressrvatorios hidrelétricos. Além
disso, passou a ser exigido que as termelétricaseas contratos para 0 seu suprimento
de combustivel em quantidade suficiente para atesele despacho a plena carga a

gualguer momento.

Esses novos regulamentos foram adotados sem due d&o dada a necessaria
atencdo aos custos decorrentes desses regulanf@at®diveira, 2010). Investimentos
significativos na expansao da infra-estrutura deriswento de eletricidade e de gas
natural permanecem ociosos por largos periodoerdpd, sendo acionados apenas em
situacdes de pluviometria muito desfavoraveis. €ssadidas tiveram como corolario
aumento nos custos da eletricidade e do gas natfedhdos no mercado domeéstico

(figura 4).



FIGURA 4

Evolucdo das Tarifas de Energia Elétrica - Brasil
(precos 2008, deflacionado pelo IPCA - Fonte: ANEEL/Ipeadata)
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A escalada no preco da energia elétrica tem sidataga como um dos fatores
relevantes para a perda de competitividade de sdegmemportantes do sistema
produtivo brasileiro (Kanto Filho, 2009). Visandonter essa escalada, o governo tem
ofertado subsidios sob formas distintas para atie@m@® de novas usinas hidrelétricas
(Werneck, 2010) e vem estudando a proposta de aehovdas concessdes de usinas
hidrelétricas com precos muito abaixo dos seusosuste oportunidade, como
mecanismo para alcancar média tarifaria pondereol@aoenicamente competitiva. Esse
encaminhamento provoca distor¢ées nos precos dgi@ngem que seja equacionado o

problema estrutural da seguranca para o suprines@eético.

A integracdo energética continua sendo a melherrativa para o incremento
competitivo da seguranca do suprimento de energia brasilEleo.oferece acesso a
recursos energeéeticos com baixo custo de oportuaeigadstentes em paises vizinhos,
especialmente os paises andinos situados no amntrontinente sul-americano, para o
Brasil. Para os paises da regido, a integracaqyética oferece a oportunidade de
reduzir o custo da sua seguranca energeética, aeesswercado brasileiro de energia
para recursos energéticos que de outra forma pewmeaam 0ciosos e a oportunidade

de participar da articulacdo cadeia produtiva dtesia energético do século XXI que



esta sendo processada no Brasil. Ganha a regidm wonodo ao garantir a seguranca

do suprimento energético regional.

Para avancar na integracdo energética regionaatspr contudo, aceitar que a
diversidade de situacdes e regimes regulamentasesistemas energéticos dos paises
sul-americanos impde que a integracdo deve seegsada em etapas, Como sugere 0
estudo da IIRSA (2002). A seguranca energéticap peito de aumentar a
competitividade de todas as economias da regiae der objeto da primeira etapa
desse processo. E importante notar que, ao gaeaséiguranca energética na América
do Sul, serdo criadas condicfes favoraveis pardedaode suprimento energético
seguro para outras regides do globo, jA que aagqm@manecerd como exportadora
liquida de energia.

Por outro lado, € importante reconhecer as liméagfe acordos bilaterais para
avancar com a integracdo regional. Para que a Améo Sul possa exploraua
principal vantagem comparativa (vasta disponibilidade regional de recursos
energéticos, com baixo contetdo de carbono e laizto de oportunidade) é preciso
estabelecer regras e mecanismos multilaterais gusitam aos agentes minimizar os
riscos de alteracfes unilaterais nas condi¢coesspaisvem acordos e contratos, quando
ocorrem mudancas na conjuntura do mercado eneygé@c enfoquemercado-
instituicbesé o mais adequado para evitar comportamentosuwpstds de governos e

agentes do mercado energeético.

Com esse enfoque é possivel constituir um acordoodereca livre acesso a
infra-estrutura necessaria para remover riscosipieina no suprimento energético dos
paises da regido. Esse acordo ofereceria a badegupara que fossem estabelecidos
contratos visando o uso @Reservatério Multilateral de Seguranca EnergétiBMSE),
composto por parcelas dos reservatérios dos pasigeatarios do acordo, com ampla
participagcdo dos reservatorios energéticos bressleiO RMSE (e a logistica de
transporte a ele vinculada) seria utilizado pelgengées do mercado energético para
suprir seu mercado domeéstico, sempre que o supiemETErgético doméstico seja
colocado em situacéo de risco. Dessa formRMSEfuncionaria como pilar inicial da

coordenacao do processo integracao energeticanetgio

O acesso econbmico aos recursos energéticG®MIBE (preco da energia) e a
sua logistica de transporte (tarifa pelo uso ddss)eseria fixado com base no custo de

expansado da oferta das fontes de energia envolraasordo. Dessa forma, o preco da



energia praticado nos fluxos energéticos entrea@sep da regido ficaria desvinculado
dos precos praticados nos mercados domésticos. Garso da energia ®RMSEdeve

ocorrer somente em situacfes de dificuldades nonsepto energético domestico, as
condicbes econbmicas estipuladas pa®MSE passardo a funcionar como sinal de

mercado para a expansao regional da oferta dei@mengoases comerciais.

e Conclusao

A perspectiva de mudanga na trajetéria energéticandial oferece
oportunidades e coloca desafios para a AméricautloBem articulada, a cooperacao
energeética regional permitira a regido vencer rdidional dependéncia econémica da
exportacdo deommoditiespassando a ocupar espaco privilegiado no nuctetupvo
do século XXI, que serd articulado em torno daseforenovaveis de energia.

O papel da América do Sul no processo de tran&aogética sera tanto mais
relevante quanto maior for sua capacidade de gaeaséguranca energeética regional e
prover suprimento energético seguro aos paisesriafmues de energia de fora da
regido. O acesso aos mercados consumidores desdses priara ambiente econémico
favoravel para a atracdo dos financiamentos netesspara a expansao da infra-
estrutura que viabiliza a valorizacdo dos vastoare®s energéticos, renovaveis e nao

renovaveis, da América do Sul.

Para tanto, a regido necessita estruturar acorddtiaterais que permitam a
contratacdo de energia dentro do enfoqmercado-insituicdesA primeira etapa do
processo de integracdo pode ser deslanchada coecardo que permita a constituicao
de umReservatorio Multilateral de Seguranca EnergétiRMSE).A participacao ativa
do Brasil na formulagdo desse acordo é essenadialopee esse encaminhamento tenha
sucesso. Sua posicao geografica, a dimenséo aeeseado, 0s recursos petroliferos do
pré-sal e a lideranca no campo das fontes renaa@eienergia credenciam o Brasil
para assumir a coordenacdo da integracdo competitis mercados energéticos sul-
americanos. Para os paises da regidao, o Brask tefl@recer o acesso ao seu mercado e
a articulacdo do parque industrial dos paisesokaimericanos com as cadeias de
suprimento de bens e servicos para o0 setor ensrdgétasileiro. Dessa forma, serdo

criados os lagos empresariais que sedimentaraocegso de integracao regional.



E fundamental ter claro que a integracdo energétigimnal enfrenta barreiras
importantes. Duas s&o particularmente relevantescoardenacdo do despacho
hidrotérmico (hdrelétricas e térmicas alimentada®m gas natural) e o licenciamento
ambiental. No entanto, a principal barreira a sdreatada € o déficit na seguranca

juridica para o investimento privado.

Os europeus procuraram equacionar esse problemaw@@arta Energética, na
qual sdo estabelecidas as condicbes e as protpaden investimento privado nos
paises signatarios. A carta ndo tem sido bem acaitamérica do Sul, principalmente
por retirar dos foros regionais o julgamento dentyas disputas entre interessados nas
disputas judiciais. No entanto, é dificil imagimavestimentos privados orientados para
o suprimento do mercado energético regional nanaisé&e algum mecanismo que
garanta a possibilidade de equacionar disputasoess fmultilaterais. A instituicdo de
instancia arbitral, pelo menos para os investineninculados adRMSE é tarefa

necessdria para o sucesso do processo de integrag@etica regional.
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